
 

PRECECENTES 

 

STF discutirá competência do STJ para julgar desembargador 

estadual em caso de crime comum 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) a competência para julgar desembargador de Tribunal de Justiça por crime 

comum, sem relação com o cargo ocupado. Por unanimidade, foi reconhecida a 

existência de repercussão geral (Tema 1147) da matéria discutida no Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 1223589, reautuado como RE 1331044. 

 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do STJ 

que reconheceu sua competência originária para analisar a ação penal em que um 

magistrado do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) foi denunciado por lesões 

corporais. 

 

Segundo o MPF, o Supremo, na Ação Penal (AP) 937, limitou o foro por prerrogativa de função dos 

parlamentares aos crimes cometidos no exercício da atividade. Esse entendimento, segundo o recurso, foi 

estendido pela Primeira Turma a qualquer cargo com previsão de foro especial, dos três Poderes. 

 

Para o denunciado, a análise da ação por juiz de instância inferior contraria a independência do Judiciário. 

Segundo ele, é impertinente a aplicação do entendimento do STF sobre o foro na AP 937 a membros da 

magistratura. 

 

De acordo com a decisão que reconheceu a repercussão geral do tema, a questão tem envergadura 

constitucional, o que justifica o crivo do Supremo. A discussão consiste em saber se cabe ao STJ, a partir do 
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artigo 105, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal, processar e julgar desembargador por crime comum, 

ainda que sem relação com o cargo. 

 

Leia a notícia no site 
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COVID 

 

Associação pede que Supremo declare “estado de coisas inconstitucional” na política de 

saúde do país 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ e CNJ assinam repactuação para melhoria dos sistemas prisionais e socioeducativos 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Fachin esclarece como deve ser a correção da multa a ser paga por Geddel Vieira Lima 

 

Em despacho na Ação Penal (AP) 1030, o ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), 

esclareceu que o índice de atualização monetária a ser aplicado no cálculo da multa imposta a Geddel Vieira 

Lima é o IPCA-E. Em caso de mora, o valor deve ser corrigido pela taxa Selic. 

 

O ministro respondeu a ofício do juízo da 2ª Vara de Execuções Penais de Salvador que solicitava 

esclarecimentos sobre o índice de atualização monetária aplicável ao cálculo da pena pecuniária do ex-

deputado federal, bem como os termos inicial e final. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469430&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469450&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469450&ori=1
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/11685337


Geddel Vieira Lima foi condenado pela Segunda Turma do STF pelos crimes de lavagem de dinheiro e 

associação criminosa, sendo aplicadas as penas de 14 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial 

fechado, e multa de R$ 1,6 milhão. 

 

Multa pecuniária 

 

Fachin explicou, inicialmente, que a multa pecuniária imposta em decorrência de condenação criminal, isolada 

ou cumulativamente, tem natureza de crédito em favor da Fazenda Pública, e destina-se ao fundo penitenciário, 

nos termos do artigo 49 do Código Penal. 

 

Ele lembrou que, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 870947, tema 810 da Repercussão Geral, o 

STF declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, na parte em que previa a remuneração 

oficial da caderneta de poupança (TR) como índice de correção monetária das condenações impostas à 

Fazenda Pública. Estabeleceu-se, na ocasião, o IPCA-E como índice aplicável para a atualização de valores 

nas condenações em que constasse como devedora a Fazenda Pública. 

 

Assim, em seu entendimento, adotando-se o critério de isonomia que norteou aquele julgamento, embora no 

caso a Fazenda Pública seja credora, o IPCA-E é o índice que reflete a atualização exigida pelo Código Penal 

para o adimplemento da pena de multa criminal. 

 

Termos 

 

Fachin assentou que o termo inicial da atualização dos valores deve ser dia 5/9/2017, data em que cessada a 

prática dos crimes julgados na ação penal. À época, lembrou o relator, o valor do salário-mínimo nacional 

correspondia a R$ 937,00. Os valores devem ser corrigidos até a data da realização dos cálculos (termo final), 

devendo o apenado ser intimado para pagamento no prazo de 10 dias. 

 

Decorrido o prazo sem pagamento e configurada a mora, o valor atualizado deverá ser corrigido pela taxa Selic, 

nos termos do artigo 30 da Lei 10.522/2002), até a data do efetivo recolhimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro determina que Daniel Silveira reduza número de testemunhas em ação penal 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou à defesa do deputado federal 

Daniel Silveira (PSL-RJ) que adeque o número de testemunhas indicadas para serem ouvidas na Ação Penal 

(AP) 1044, em que responde por ameaças nas redes sociais ao STF e seus membros. 

 

A defesa, que havia indicado 29 testemunhas, dentre elas, senadores e deputados federais, deverá reduzir as 

indicações feitas, ao máximo legal de até oito testemunhas para cada um dos três eventos criminosos distintos 

imputados ao réu pelo Plenário, quando do recebimento da denúncia, de modo que o número máximo de 

testemunhas a serem ouvidas seja de 24. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469436&ori=1


 

Em abril, o Supremo assentou que constam nos autos a prática de três eventos criminosos pelo acusado: 

coação no curso do processo (artigo 344 do Código Penal), incitação à animosidade entre as Forças Armadas e 

o Supremo e incitação à tentativa de impedir o livre exercício dos Poderes da União (artigos 18 e 23 da Lei de 

Segurança Nacional - Lei 7.170/1973). 

 

No despacho, o ministro Alexandre de Moraes observou que a defesa deverá, também, proceder à devida 

qualificação das testemunhas, com nome completo, endereço e demais formas de contato que possam ser 

obtidas. 

 

Leia a notícia no site 

 

ADI que discute critérios especiais para aposentadoria em Mato Grosso terá rito abreviado 

 

O governador do Estado de Mato Grosso, Mauro Mendes, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

6917) no Supremo Tribunal Federal (STF) contra emenda à Constituição estadual que estabeleceu idade e 

tempo de contribuição diferenciados para oficiais de Justiça avaliadores e policiais militares na Previdência 

Social local. O relator da ação é o ministro Alexandre de Moraes. 

 

De acordo com a ADI, a Constituição Federal prevê critérios diferenciados para concessão de aposentadoria a 

determinadas categorias. Porém, não autoriza o benefício para oficial de Justiça avaliador ou servidor de perícia 

oficial e identificação técnica, como expresso na norma impugnada. O direito à aposentadoria especial, 

conforme a argumentação, pressupõe efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à saúde. 

 

Ainda segundo o chefe do Executivo mato-grossense, a emenda constitucional do estado não submeteu a 

categoria de oficial de justiça avaliador às regras de transição estabelecidas na Reforma da Previdência (EC 

103/2019). 

 

Militares 

 

Outro ponto questionado pelo governador é a inclusão dos policiais militares no Regime Próprio de Previdência 

Social do Estado de Mato Grosso. Tal situação, argumenta, contraria as regras gerais adotadas pela União 

sobre a matéria, especialmente o parágrafo único do artigo 24-E do Decreto-Lei 667/1969 (com a redação dada 

pela Lei Federal 13.954/2019), que veda a aplicação ao Sistema de Proteção Social dos Militares da legislação 

dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos. 

 

Informações 

 

Em razão da relevância da matéria, o ministro Alexandre de Moraes aplicou ao processo o rito previsto no 12 da 

Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que autoriza o julgamento do caso pelo Plenário do STF diretamente no mérito, 

sem prévia análise do pedido de liminar. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469451&ori=1


Em sua decisão, o relator solicitou informações da Assembleia Legislativa do estado, e manifestação do 

advogado-geral da União e do procurador-geral da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Lei que obriga concessionárias de serviços essenciais do Estado do RJ a ter postos de 

atendimento é questionada no STF 

 

Peritos do INSS questionam forma de concessão de auxílio por incapacidade temporária 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Condenado a 28 anos, suposto líder da Família do Norte segue preso enquanto aguarda 

julgamento da apelação 

 
Por não verificar ilegalidade na prisão preventiva, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro 

Humberto Martins, negou o pedido de liminar para que um homem apontado como um dos líderes da facção 

criminosa Família do Norte pudesse aguardar em liberdade o julgamento da apelação contra sentença que o 

condenou a 28 anos de reclusão. Ele é acusado de integrar organização criminosa, financiar o tráfico de drogas 

e promover lavagem de capitais. 

 

A prisão foi determinada em decorrência da Operação La Muralla, desencadeada em 2015 pela Polícia Federal 

para investigar o tráfico internacional de drogas na chamada Rota Solimões, na fronteira da Amazônia. 

Segundo o Ministério Público Federal, no desenrolar das investigações, descobriu-se que a Família do Norte 

era responsável por comandar, quase com exclusividade, o tráfico internacional no estado do Amazonas. 

 

Na denúncia, o MPF apontou a facção como responsável por uma extensa rede de crimes, como tráfico 

internacional de drogas e armas, homicídios, lesões corporais, corrupção, evasão de divisas e lavagem de 

dinheiro. 

 

Ao STJ, a defesa alegou a ocorrência de constrangimento ilegal em razão de excesso de prazo para julgamento 

da apelação, interposta há mais de 545 dias. Requereu, liminarmente e no mérito, que o acusado aguardasse 

em liberdade o julgamento do recurso. 

 

Excesso de prazo se mede pela pena imposta 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469529&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469449&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469449&ori=1


 
Para o ministro Humberto Martins, no entanto, não há flagrante ilegalidade que justifique o deferimento da 

liminar em regime de plantão. 

 

O presidente do STJ destacou que, conforme a jurisprudência do tribunal, "eventual excesso de prazo no 

julgamento da apelação deve ser mensurado de acordo com a quantidade de pena imposta na sentença 

condenatória". 

 

Além disso, como o pedido de liminar se confunde com o próprio mérito do habeas corpus, o ministro 

considerou que a análise do caso deve ficar para o colegiado competente – a Quinta Turma –, onde o 

julgamento terá como relator o ministro Ribeiro Dantas. 

 

Ao negar a liminar, Martins determinou a solicitação de informações ao tribunal de origem e a abertura de vista 

ao Ministério Público Federal, para parecer. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão de empresário condenado por fraudes previdenciárias 

 
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu habeas corpus 

impetrado em favor de um empresário condenado por fraudes previdenciárias. 

 

Nos autos de revisão criminal, a defesa do empresário – condenado com base nos artigos 168-A e 337-A do 

Código Penal – pediu o reconhecimento da continuidade delitiva prevista no artigo 71 do CP, mas a liminar foi 

negada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3). 

 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa, alegando constrangimento ilegal, requereu a concessão da liminar 

para que o acusado pudesse ficar em liberdade até o julgamento final da revisão criminal no TRF3. 

 

Mérito da revisão criminal ainda não apreciado 

 
Segundo o ministro Humberto Martins, a matéria não pode ser apreciada pelo STJ, pois não foi examinada pelo 

TRF3, que ainda não julgou o mérito da revisão criminal. 

 

"A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe habeas corpus contra indeferimento de pedido 

de liminar em revisão criminal, não obstando, por conseguinte, a execução do julgado transitado em julgado", 

acrescentou. 

 

Em sua decisão, o presidente do STJ lembrou que, por analogia, também é possível aplicar ao caso a Súmula 

691 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual não é cabível a impetração de habeas corpus contra decisão 

de relator que, em habeas corpus requerido à instância anterior, indefere a liminar. 

Humberto Martins ressaltou ainda não ter verificado manifesta ilegalidade na decisão do TRF3. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17072021-Condenado-a-28-anos--suposto-lider-da-Familia-do-Norte-segue-preso-enquanto-aguarda-julgamento-da-apelacao--.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art168A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art337A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art337A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art71
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1480
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1480


Leia a notícia no site 

 

Negada liminar para garantir regime aberto a técnico de enfermagem condenado por 

torturar idoso 

 
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, negou pedido de liminar em 

habeas corpus para um técnico de enfermagem condenado a quatro anos, dez meses e dez dias de reclusão, 

em regime semiaberto, por torturar um idoso dentro da clínica onde trabalhava, na cidade de Araras (SP). A 

condenação foi baseada no artigo 1º, inciso II, combinado com os parágrafos 3º e 4º, inciso II, da Lei 

9.455/1997. 

 

Segundo o processo, o réu se ajoelhou sobre o peito e o pescoço de um paciente de 81 anos, desferiu-lhe 

vários socos no rosto e depois o amarrou numa cama. Gravações revelaram que as agressões duraram dez 

minutos. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa sustentou que o acusado estaria sofrendo constrangimento ilegal porque 

não haveria nos autos a comprovação de fatos que justifiquem o aumento da pena acima do mínimo legal nem 

a imposição do regime semiaberto. Solicitou que a pena seja fixada no mínimo, com a mudança para o regime 

aberto, ou que seja concedida a suspensão condicional de seu cumprimento (artigo 77 e seguintes do Código 

Penal). 

 

Revisão de dosimetria em HC só em casos excepcionais 

 
Para o ministro Humberto Martins, não se verificou flagrante ilegalidade que autorizasse o deferimento da 

liminar em regime de plantão. Segundo ele, o pedido urgente se confunde com o próprio mérito da impetração, 

razão pela qual convém aguardar seu julgamento definitivo no órgão colegiado competente, que poderá 

analisar com profundidade os argumentos da defesa. 

 

O presidente do STJ ressaltou ainda que, conforme precedentes do tribunal (AgRg no HC 605.864), a 

dosimetria da pena envolve certa discricionariedade do magistrado, e por isso só seria passível de revisão em 

habeas corpus em hipóteses excepcionais. 

 

Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro determinou a solicitação de mais informações sobre o caso ao 

Tribunal de Justiça de São Paulo e a abertura de vista para parecer do Ministério Público Federal. 

 

O mérito do habeas corpus será analisado posteriormente, sob a relatoria do ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, integrante da Sexta Turma do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Beneficiário pode executar sentença coletiva para obter juros remuneratórios não pedidos 

em ação coletiva anterior 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17072021-Mantida-prisao-de-empresario-condenado-por-fraudes-previdenciarias.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9455.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9455.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art77
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1997112&num_registro=202002054955&data=20201112&peticao_numero=202000770877&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18072021-Negada-liminar-para-garantir-regime-aberto-a-tecnico-de-enfermagem-condenado-por-torturar-idoso.aspx


 
A Quarta Turma do STJ entendeu ser possível ao beneficiário, substituído em ação civil pública que visava 

tutelar direito individual homogêneo, requerer o cumprimento de sentença envolvendo demanda coletiva 

diversa, exclusivamente para o alcance de juros remuneratórios que não tenham sido objeto do primeiro pleito. 

 

No caso analisado pelo colegiado, herdeiros e sucessores de expurgos inflacionários promoveram o 

cumprimento individual de sentença coletiva proferida em ação civil pública, visando exclusivamente à 

execução dos juros remuneratórios não contemplados em anterior ação civil pública, também objeto de 

execução individual pelos autores. 

 

Segundo os autos, a segunda ação, proposta pelo Instituto Pró-Justiça Tributária (Projust), teve como finalidade 

a cobrança de expurgos inflacionários em função dos Planos Bresser (junho/julho de 1987) e Verão 

(janeiro/fevereiro de 1989). Já a primeira ação civil pública foi ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do 

Cidadão (IBDC) para cobrança de expurgos inflacionários relacionados a planos econômicos diversos. 

 

Cumprimento de sentença extinto 

 
O juízo de primeiro grau, em acolhimento à impugnação apresentada pela Caixa Econômica Federal, extinguiu 

o cumprimento de sentença, sob o fundamento de já haver coisa julgada material quanto à reparação dos 

danos formada na primeira ação pública. 

 

Houve apelação, e o tribunal de origem manteve a decisão, consignando que os autores optaram por executar 

o título formado na primeira ação civil pública, momento em que foi proferida sentença extintiva da execução, 

tendo sido formada coisa julgada capaz de impedir o uso de outro título coletivo, mesmo que apenas em 

relação aos juros remuneratórios. 

 

Juros remuneratórios contratuais exigem pedido expresso 

 
Ao proferir seu voto, o relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, citando decisão proferida 

no REsp 1.392.245 – julgado sob o rito dos repetitivos –, destacou que os juros remuneratórios, quando 

contratuais, no mais das vezes, constituem verbas que exigem pedido expresso na petição inicial.  

 

Especificamente no caso dos juros remuneratórios atinentes a expurgos inflacionários, o magistrado explicou 

que o tribunal entende que tais verbas somente poderão ser objeto de liquidação ou execução individual 

quando expressamente previstas na sentença. 

 

Porém, lembrou que o caso difere dos já julgados, pois o que se busca não é discutir a incidência dos juros 

entre a fase de conhecimento e o respectivo processo executivo. "A questão passa pela análise dos efeitos 

preclusivos das demandas coletivas", afirmou. 

 

Coisa julgada nos processos coletivos 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1374901&num_registro=201302433729&data=20150507&peticao_numero=-1&formato=PDF


Salomão ressaltou que o regramento da coisa julgada para tutela de direitos individuais define que, se um 

pedido é rejeitado, ele não poderá ser formulado em nova ação, ainda que com causa de pedir diversa, mas 

que essa regra não se aplica às demandas coletivas. 

 

"A coisa julgada nos processos coletivos, especialmente quando relativos aos direitos individuais homogêneos 

– como no caso em análise –, deve observar a conhecida regra da res iudicata secundum eventum litis", 

comentou o ministro. 

 

Segundo o princípio, a coisa julgada se formará quanto aos pedidos deduzidos na petição inicial e à apreciação 

do juízo, caso contrário, não haverá a formação de coisa julgada e, consequentemente, a ação poderá ser 

novamente proposta. 

 

O relator afirmou que, segundo os autos, o pedido de juros remuneratórios foi feito apenas na segunda ação 

coletiva, a partir de quando, então, deverá ser observada a congruência entre o novo título e a execução 

correspondente. 

 

"Não há como concluir que o trânsito em julgado da primeira ação civil pública – cuja execução individual estava 

adstrita aos exatos termos do título judicial nesta formado – tenha o condão de espraiar os efeitos preclusivos 

da coisa julgada de pedido não deduzido", declarou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Rejeitado pedido de prisão domiciliar para mulher acusada de saques fraudulentos do PIS 

e do abono salarial 

 
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu o pedido de prisão 

domiciliar para uma mulher acusada pelo Ministério Público Federal (MPF) de ser mentora de organização 

criminosa que fazia saques fraudulentos do PIS e do abono salarial, benefícios pagos pela Caixa Econômica 

Federal. 

 

Em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a acusada, presa há oito meses, é mãe de uma criança 

de cinco anos, o que lhe daria o direito de cumprir a prisão preventiva em regime domiciliar, conforme a 

legislação. 

No entanto, citando informações do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) na decisão que indeferiu o 

pleito da defesa, Humberto Martins ressaltou que "a substituição da custódia cautelar pela domiciliar foi negada 

em razão de o tribunal ter destacado que o delito teria sido praticado em casa, na presença da criança, 

circunstância que não inviabilizou a empreitada criminosa por parte da paciente e seu esposo, pai da criança". 

 

Saques fraudulentos ao longo de dois anos 

 
A prisão preventiva foi decretada em outubro de 2020, durante a Operação Abono. O MPF ofereceu denúncia 

contra a mulher e outras 22 pessoas acusadas de participação no esquema. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19072021-Beneficiario-pode-executar-sentenca-coletiva-para-obter-juros-remuneratorios-nao-pedidos-em-acao-coletiva-anterior.aspx


De acordo com a acusação, o grupo praticou diversos crimes de estelionato ao longo de dois anos, realizando 

saques fraudulentos de valores relativos aos benefícios do PIS e do abono salarial. 

 

Ainda segundo o MPF, o grupo efetuava outros saques fraudulentos de recursos existentes em contas 

bancárias e atuava na obtenção irregular de financiamentos em instituições financeiras, operando com dados 

pessoais de terceiros e falsificação dos respectivos documentos. 

 

Escritório do crime em casa 

 
Na análise do pedido da defesa, o presidente do STJ mencionou que, segundo o TRF2, na residência da 

acusada funcionava uma espécie de "escritório do crime", em plena pandemia da Covid-19. 

 

O presidente do STJ destacou o fato de que a decisão do tribunal de segunda instância, contestada no habeas 

corpus, é de fevereiro, razão pela qual não se justifica a análise do pedido da defesa durante o plantão 

judiciário deste mês de julho. 

 

Além disso, frisou, o pleito liminar tem o mesmo conteúdo do pedido principal do habeas corpus – hipótese em 

que a análise deve ser deixada para o órgão colegiado competente, que em momento oportuno discutirá com 

mais profundidade os argumentos apresentados. A relatora na Sexta Turma será a ministra Laurita Vaz. 

 

Leia a notícia no site 

 

Isenção de IR sobre lucro na venda de ações não se transfere ao herdeiro, decide Primeira 

Turma 

 
Por unanimidade, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a isenção do Imposto de 

Renda (IR) instituída pelo Decreto-Lei 1.510/1976 não se aplica ao lucro obtido com a venda de participação 

societária herdada após a revogação do benefício tributário. Com base nesse entendimento, o colegiado 

confirmou acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) segundo o qual o benefício é de caráter 

personalíssimo e, portanto, não se transfere aos herdeiros. 

 

O artigo 4°, letra d, do Decreto-lei 1.510/1976 isentava do IR o lucro na venda de cotas societárias ou ações 

ocorrida, pelo menos, cinco anos após a aquisição. A Lei 7.713/1988 revogou o benefício. 

 

O recurso ao STJ foi apresentado por uma contribuinte cujo pai havia comprado ações de algumas empresas 

muitos anos antes da Lei 7.713/1988. Ele morreu após a revogação do benefício fiscal e deixou as ações como 

herança para a filha, que pleiteou judicialmente o reconhecimento de seu direito à isenção do IR sobre a venda 

dos papéis, alegando que o prazo de cinco anos havia sido cumprido antes da Lei 7.713/1988. 

 

A recorrente afirmou que o cumprimento do requisito para o gozo da isenção antes de sua revogação seria 

motivo mais do que suficiente para afastar a incidência do imposto sobre o lucro no momento da alienação das 

ações, em respeito ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. 
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Isenção do IR sobre o lucro obtido 

 
O relator do caso, desembargador convocado Manoel Erhardt, afirmou que a jurisprudência do STJ reconhece 

a aplicação da isenção do IR – conforme previsto no artigo 4º, d, do Decreto-Lei 1.510/1976 – sobre o lucro 

obtido nas operações de alienação de participação societária ocorridas após a sua revogação pela Lei 

7.713/1988. 

 

Tal reconhecimento é possível, porém, desde que o período de cinco anos, contado da aquisição da 

participação, tenha sido implementado ainda na vigência da norma isentiva, caracterizando-se a manutenção 

da titularidade do bem por todo esse período. 

 

Entretanto, segundo Manoel Erhardt, a isenção não se transfere ao sucessor, uma vez que o benefício está 

atrelado à titularidade das ações pelo prazo de cinco anos, conforme o entendimento firmado no Agravo Interno 

no Agravo em Recurso Especial 1.379.101 e no Recurso Especial 1.563.733. 

 

De acordo com o relator, deve ser mantido o entendimento do TRF3, de que o benefício previsto no Decreto-Lei 

1.510/1976 é concedido a quem deteve a titularidade da participação societária pelo prazo mínimo de cinco 

anos, "desde que implementada a condição da isenção antes da revogação". No entanto, acrescentou Erhardt, 

"transferida a titularidade das ações para o sucessor causa mortis, não mais subsiste o requisito da titularidade 

para fruição da isenção".  

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa ordem para que TV Record revele editores do Cidade Alerta em inquérito sobre 

calúnia 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu neste domingo (18) 

uma decisão judicial que obrigava a TV Record a fornecer os dados dos editores do programa jornalístico 

Cidade Alerta para que fossem ouvidos em inquérito sobre suposto crime de calúnia. 

 

Segundo o ministro, a exigência viola o direito da emissora à não autoincriminação, pois a eventual condenação 

dos editores poderia gerar consequências jurídicas para ela também. 

 

No curso do inquérito, aberto para apurar possível ocorrência de calúnia em reportagem veiculada pelo Cidade 

Alerta em 2018, o juízo de primeiro grau determinou que a emissora identificasse o editor-chefe e o editor 

executivo responsáveis pela matéria. A Record entrou com mandado de segurança no Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP), mas a ordem judicial foi mantida. 

 

No pedido de tutela provisória de urgência submetido ao STJ, a Record alegou o direito de não se 

autoincriminar e pediu a concessão de efeito suspensivo ao seu recurso contra o acórdão do TJSP. Segundo a 

emissora, a produção de uma prova ou de um elemento informativo que viole direitos fundamentais é de 

extrema gravidade. 
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Risco de ineficácia do recurso 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Humberto Martins afirmou que a situação reúne as duas condições para a 

concessão da tutela de urgência: a relevância jurídica dos argumentos apresentados e a possibilidade de dano 

irreparável ao bem jurídico em discussão, materializado no risco de ineficácia do recurso em mandado de 

segurança. 

 

"Está evidenciada, de plano, a verossimilhança da alegada incidência da vedação à autoincriminação da 

requerente, pois as pessoas diretamente investigadas teriam atuado durante a transmissão de programa 

jornalístico veiculado pela TV Record S/A, podendo, em tese, esta vir a sofrer alguma consequência jurídica de 

possível condenação daqueles investigados", constatou o ministro. 

 

Com base nos argumentos e documentos dos autos, Martins disse ter verificado a probabilidade do alegado 

direito ao trancamento das investigações e, principalmente, a existência de provável direito da emissora a não 

colaborar com a produção de prova que poderia se voltar contra ela mesma. 

 

"Ficou demonstrada a probabilidade de violação de direito líquido e certo da peticionante, bem como o risco de 

dano grave ou de difícil reparação, caso seja implementada a ordem emitida pela autoridade judiciária, sendo 

cabível, portanto, a concessão de efeito suspensivo", declarou. 

 

Com a decisão, fica suspensa a ordem para a emissora fornecer os dados dos editores, até posterior 

deliberação no recurso em mandado de segurança interposto no STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Habeas corpus em favor de DJ Ivis é indeferido pelo presidente do STJ 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu um habeas corpus que 

pedia a libertação de Iverson de Souza Araújo, conhecido como DJ Ivis, preso no dia 14 com base na Lei Maria 

da Penha, após a divulgação de imagens nas quais ele aparece agredindo a ex-esposa, Pamella Holanda. 

 

O pedido não foi impetrado no STJ pela defesa do músico, mas por um perito judicial. De acordo com o ministro 

Humberto Martins, o habeas corpus não traz documentos que demonstrem a real situação do processo. 

 

"Não é possível saber sequer se o STJ é competente para apreciar o pedido, pois não há notícia de que o 

tribunal de origem tenha examinado as questões ora alegadas", disse o ministro. 

 

O impetrante alega que DJ Ivis é primário e famoso, tem bons antecedentes e não iria atentar contra a vítima no 

curso do processo. Além disso, sustenta que não seria cabível a prisão preventiva em caso de violência 

doméstica sem o descumprimento de prévia medida protetiva. 
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Risco de tumulto processual 

 

Segundo Humberto Martins, a análise do pedido pelo tribunal, neste momento, poderia tumultuar o processo e 

acabar prejudicando o exercício da defesa pelos advogados constituídos por DJ Ivis. 

 

O ministro lembrou que qualquer pessoa pode impetrar um habeas corpus, mas tal faculdade pressupõe o 

interesse de agir em favor do acusado. Portanto, embora o impetrante tenha legitimidade para entrar com o 

habeas corpus, o provimento judicial solicitado não teria para ele a utilidade capaz de configurar o interesse 

processual. 

 

"Nessas situações, um eventual julgamento precipitado pode comprometer a linha de defesa que venha sendo 

desenvolvida pelo próprio acusado e seus advogados constituídos, resultando em prejuízo manifesto para o 

paciente", fundamentou o ministro. 

 

Com a decisão do presidente do STJ, o pedido foi arquivado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ afasta prisão que não respeitou entendimento do STF sobre presunção 

de inocência 

 

Em decisão no dia 19/07, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, 

concedeu liberdade a um homem que teve mandado de prisão expedido contra si após ser condenado em 

segunda instância por tráfico de drogas. 

 

Segundo o ministro, a mais recente interpretação do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a prisão após 

condenação em segunda instância recomenda que o acusado aguarde em liberdade até o trânsito em julgado 

da ação penal. 

 

"Na presente hipótese, em juízo preliminar, verifica-se que a prisão do paciente foi decretada exclusivamente 

em decorrência de julgados do STF que foram superados com o julgamento de mérito das ações declaratórias 

de constitucionalidade, motivo pelo qual a ordem deve ser concedida", resumiu Martins. 

 

Oito gramas de maconha no bolso 

 

O homem foi preso em flagrante em 2016 com oito gramas de maconha no bolso, além de dinheiro e um 

celular. O Ministério Público de Minas Gerais ofereceu a denúncia por tráfico, mas o juízo de primeiro grau 

entendeu que a quantidade apreendida era compatível com a versão do denunciado, de que a droga se 

destinava ao seu próprio uso, e decidiu pela pena de advertência. 

 

Após recurso da acusação, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) condenou o réu a seis anos e cinco 

meses, em regime inicial fechado, e o mandado de prisão foi expedido logo em seguida. 
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A Defensoria Pública de Minas Gerais entrou com o pedido de habeas corpus no STJ alegando que a 

antecipação da execução da pena viola o entendimento do STF sobre a presunção de inocência. 

 

Cumprimento da pena só após o último recurso 

 

O ministro Humberto Martins afirmou que, depois do julgamento das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade (ADCs) 43, 44 e 54 pelo STF, o STJ passou a seguir a mesma orientação de que a pena só 

pode começar a ser executada quando esgotados todos os recursos – como expresso no HC 454.611, julgado 

sob a relatoria do ministro Joel Ilan Paciornik –, em decorrência da interpretação do artigo 283 do Código de 

Processo Penal e do artigo 5º, inciso LVII, da Constituição. 

 

"Vale destacar que esse entendimento não importa na soltura imediata de todos os presos que, após o 

julgamento em segunda instância, foram custodiados sem ter ocorrido o trânsito em julgado da condenação", 

lembrou o ministro. Ele esclareceu que, conforme a posição do STF, é preciso analisar cada caso, pois o 

encarceramento antes do trânsito em julgado ainda é possível quando estiverem presentes os requisitos da 

prisão preventiva, previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal. 

 

No caso em questão, por considerar que a ordem de prisão foi embasada apenas no antigo entendimento do 

STF, já superado, Humberto Martins concedeu a liminar para garantir que o réu aguarde em liberdade até o 

julgamento do último recurso. 
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